QUESTÕES OBJETIVAS DE CONCUROS
01. Assinale a alternativa CORRETA, de acordo com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. 

O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas entre outras, as seguintes condições:

A(  ) oferecer no mínimo 50% de suas vagas gratuitamente, para alunos comprovadamente carentes.

B(  ) situar suas unidades escolares em locais distantes das  instituições educacionais públicas, de modo a não duplicar a oferta de educação.

C(  ) receber autorização de funcionamento e avaliação de qualidade pelo Poder Público.

D(  ) permitir a utilização de seus espaços físicos por escolas públicas, gratuitamente, para assim minimizar a falta de vagas no ensino fundamental e médio.

E(  ) realizar distribuição de parte de sua receita líquida sob a forma de auxílio a programas de apoio ao estudante, em todos os níveis, atendendo a orientações do Conselho Deliberativo da unidade. 
02. Assinale a alternativa CORRETA, de acordo com a Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996.

As instituições privadas de ensino instituídas por grupos de pessoas físicas ou por uma ou mais pessoas jurídicas, inclusive cooperativas de professores e alunos que incluam na sua entidade mantenedora representantes da comunidade, estão enquadradas na categoria:

A(  ) filantrópicas.

B(  ) confessionais.

C(  ) comunitárias.

D(  ) cooperativadas.

E(  ) subvencionadas públicas. 
03. De acordo com a Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, a educação básica é formada por diversas etapas.

Na listagem a seguir, anote com a letra V as etapas verdadeiras e com a letra F as falsas.

(   ) Educação superior

(   ) Ensino médio

(   ) Ensino supletivo

(   ) Educação infantil

(   ) Ensino fundamental

Assinale a alternativa que apresenta a seqüência CORRETA, de cima para baixo.

A(  ) F–V–F–V–V 
B(  ) V–V–F–F–V

C(  ) F–F–F–V–V

D(  ) V–V–V–F–V

E(  ) F–F–V–V–V

04. A oferta do ensino religioso, nas escolas públicas de ensino fundamental, obedece a determinações constantes da legislação vigente.

Na listagem a seguir, anote com a letra V as determinações verdadeiras e com a letra F as falsas.

(   ) É de matrícula facultativa.

(   ) Os professores serão selecionados preferencialmente dentre sacerdotes e pastores das religiões oficiais.

(   ) Será oferecido preferencialmente aos domingos e feriados para facilitar o acesso a todos os alunos.

(   ) Constitui disciplina dos horários normais.

(   ) Na sua oferta assegurará o respeito à diversidade cultural brasileira e às características da comunidade atendida.

Assinale a alternativa que apresenta a seqüência CORRETA, de cima para baixo.

A(  ) V–F–F–V–V 
B(  ) F–V–V–F–F

C(  ) V–V–V–F–F

D(  ) F–F–F–V–V

E(  ) F–F–F–V–F

05. Conforme consta na Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios aplicarão anualmente um percentual mínimo da receita resultante de impostos na manutenção e desenvolvimento do ensino. A mesma Lei  especifica  as despesas consideradas como de manutenção e desenvolvimento do ensino.

Na listagem a seguir, anote com a letra V as despesas consideradas como de manutenção e desenvolvimento do ensino e com a letra F as despesas que NÃO podem ser computadas para essa finalidade.
(   ) Programas suplementares de alimentação, assistência médico-odontológica, farmacêutica e psicológica, e outras formas de assistência social.

(   ) Remuneração e aperfeiçoamento do pessoal docente e demais profissionais da educação.

(   ) Aquisição de material didático-escolar e manutenção de programa de transporte escolar. 

(   ) Formação de quadros especiais para a administração pública, sejam militares ou civis, inclusive diplomáticos.

(   ) Levantamentos estatísticos, estudos e pesquisas visando principalmente ao aprimoramento da qualidade e à expansão do ensino.

Assinale a alternativa que apresenta a seqüência CORRETA, de cima para baixo.

A(  ) F–V–V–F–V 
B(  ) F–V–F–V–F

C(  ) V–F–F–V–V

D(  ) V–V–V–F–F

E(  ) F–V–F–F–V

06. Na listagem a seguir, anote com a letra V as afirmativas verdadeiras e com a letra F as falsas. 

De acordo com a Lei no  9.394, de 20 de dezembro de 1996, a educação infantil será oferecida em:

(   ) unidades escolares devidamente projetadas para atendimento a crianças e pré-adolescentes que apresentem atraso considerável no nível de aprendizagem.

(   ) creches, ou entidades equivalentes, para crianças de até três anos de idade.

(   ) classes de alfabetização, com período preparatório visando a uma aceleração de aprendizagem, para crianças de até sete anos de idade.

(   ) pré-escolas, para as crianças de quatro a seis anos de idade.

(   ) instituições educacionais localizadas em áreas de difícil acesso, e que poderão atender crianças de 0(zero) a 8(oito) anos de idade.

Assinale a alternativa que apresenta a seqüência CORRETA, de cima para baixo.

A(  ) V–V–V–F–F

B(  ) F–F–V–V–V

C(  ) V–F–F–V–F

D(  ) F–V–F–V–F 
E(  ) F–V–F–V–V

07. Com a existência de uma base curricular nacional comum, instituída para o Ensino Fundamental, busca-se legitimar a unidade e a qualidade da ação pedagógica na diversidade nacional. Quanto à parte diversificada do currículo, pode-se dizer que 

(A) enriquece e complementa a base nacional comum.  
(B) complementa a base nacional comum, em casos especiais. 
(C) pode substituir a base nacional comum, em casos especiais. 
(D) é parte pouco relevante nas áreas de conhecimento. 
(E) Constitui-se num apêndice do núcleo do paradigma curricular. 

08. Uma criança, apresentando hematomas, relatou para sua professora que foi espancada pelos pais. Esta ficou em dúvida sobre a obrigação de avisar a Direção da escola sobre o fato. De acordo com o Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA, a professora 

(A) deve fazê-lo, mas pedindo anonimato da denúncia. 
(B) deve fazê-lo, para que o caso seja comunicado ao Conselho Tutelar. 
(C) deve fazê-lo, mas pedindo que apenas se converse com os pais. 
(D) pode abster-se de fazê-lo, pois cabe ao Conselho Tutelar descobrir esses casos. 
(E) pode abster-se de fazê-lo, uma vez que castigar os filhos é prerrogativa dos pais. 

09. De acordo com o artigo 205 da Constituição Federal, as três finalidades da Educação são: o pleno desenvolvimento da pessoa, o seu preparo para o exercício da cidadania e a sua 

(A) liberdade de aprender, ensinar e pesquisar. 

(B) formação intelectual, física e religiosa. 
(C) qualificação para o trabalho. 
(D) garantia ao direito a padrões de qualidade. 
(E) promoção física e intelectual.

10. A Educação Básica, nos termos do artigo 21 da LDB, é formada 

(A) pela educação infantil, ensino fundamental e ensino médio. 
(B) pela educação infantil e ensino fundamental apenas. 
(C) pelo ensino fundamental e ensino médio apenas. 
(D) pela educação infantil apenas. 
(E) pelo ensino fundamental apenas.

 
11. Assegurar o cumprimento dos dias letivos e horas-aula estabelecidas e prover meios para a recuperação dos alunos de menor rendimento, nos termos do art. 12 da LDB, são atribuições 

(A) dos docentes. 
(B) dos municípios. 
(C) da comunidade. 
(D) dos estabelecimentos de ensino. 
(E) das instituições auxiliares da escola. 
 
12. A professora Marli, que estava respondendo pela direção da escola, convencida da importância da teoria construtivista na prática escolar, determinou que todos os professores deveriam adotá-la em sala de aula... 
A decisão da diretora a que o texto se refere 

(A) fere o princípio do pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas. 
(B) contribui para o desenvolvimento de um ensino com padrão de qualidade. 
(C) identifica uma prática comprometida com a gestão democrática do ensino. 
(D) garante a igualdade de condições para o acesso e permanência na escola. 
(E) amplia a liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento. 


Atenção: Considere o texto abaixo para responder às questões de números 24 a 25. 
Amadeu era um aluno complicado. Esmirrado e problemático. Vivia faltando às aulas e quando comparecia era sempre encaminhado para a diretoria por indisciplina. Já havia ultrapassado 50% de ausência. Estava na quarta série e já deveria estar na sexta. Célia, sua professora, andava muito preocupada e sempre tentava aproximar-se dele para tentar convencê-lo a comparecer às aulas e permanecer na escola. Um dia destes Amadeu chegou mais cedo do que de costume.Todos ficaram assustados quando perceberam que estava com o rosto inchado, cheio de hematomas e com uma expressão de desamparo. Apanhou do pai, cochichou para a professora um colega de classe. Célia não teve dúvida. Conversou com a direção da escola, convencida de que estavam esgotados os recursos escolares para solucionar o problema, e propôs que o caso fosse encaminhado às autoridades competentes...

13. O encaminhamento a que o texto se refere está amparado pelo

(A) Código de Defesa Civil. 
(B) Código de Processo Civil. 
(C) Estatuto dos Funcionários Públicos do Estado de São Paulo. 
(D) Estatuto da Criança e do Adolescente.  
(E) Regimento Comum das Escolas Estaduais.

14. O órgão que deve ser comunicado sobre o caso a que o texto se refere é

(A) a Secretaria de Justiça. 
(B) o Tribunal de Justiça. 
(C) o Juizado de Menores. 
(D) a Delegacia de Polícia. 
(E) o Conselho Tutelar. 
15. A expedição dos históricos escolares, declarações de conclusão de série e diplomas ou certificados de conclusão de cursos é de responsabilidade: 

(A) da Diretoria Regional de Ensino. 
(B) do Conselho Estadual de Educação. 
(C) do Ministério da Educação. 
(D) do Conselho Tutelar. 
(E) da Escola. 
16. Considere as seguintes afirmações: 
I - Oferecer a Educação Infantil em creches e pré-escolas e, com prioridade, o Ensino Fundamental. 
II - Elaborar e executar políticas e planos educacionais, em consonância com as diretrizes e planos nacionais de educação, integrando e coordenando as suas ações e as dos seus municípios. 
III - Assegurar o Ensino Fundamental e oferecer, com prioridade, o Ensino Médio. 
IV - Baixar normas gerais sobre os cursos de graduação e de pós-graduação. 
São de responsabilidade dos Estados, apenas: 

(A) I e II. 
(B) III e IV. 
(C) I, II e III. 
(D) II e III. 
(E) I e IV.

17. Nos termos da LDB, um dos critérios para a verificação de rendimento escolar é o da avaliação: 

(A) cumulativa, exigindo-se, pelo menos, dois instrumentos de avaliação, em cada um dos bimestres escolares. No caso da escola adotar o conceito de média final, as provas de recuperação substituirão as realizadas no período escolar regular. 
(B) Diagnóstica, permitindo-se em cada período escolar, sejam utilizados diversos instrumentos de avaliação, e onde o desempenho do aluno possa ser traduzido em gráficos, viabilizando a percepção do seu rendimento escolar.
(C) Continua e cumulativa do desempenho do aluno, com prevalência dos aspectos qualitativos sobre os quantitativos e dos resultados ao longo do período sobre os de eventuais provas finais. 
(D) Através de testes e medidas que possibilitem aos pais, aos professores e aos alunos, um acompanhamento do rendimento do conjunto-classe, e nela, a posição de cada aluno, em termos de êxito nos estudos.
(E) Através de testes de múltipla escolha, obedecidos os Parâmetros Curriculares Ncionais (PCNs) de modo a permitir comparações entre os testes realizados pela e escola e os realizados pelo Sistema Estadual (SARESP) e pelo Sistema Nacional (SAEB) de Avaliação do Rendimento Escolar.
18. Com relação à freqüência os alunos para aprovação,  Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB-Lei nº9394/96) dispõe que: 

(A) é exigida freqüência de 75% do total de horas letivas. 
(B) É exigida 50% de freqüência do total de horas letivas, se o rendimento do aluno(a) for considerado satisfatório nas disciplinas do núcleo comum. 
(C) Será direito do estabelecimento decidir sobre o percentual de freqüência. 
(D) Haverá diferenciação, para a escola localizada na zona urbana e para a localizada na zona rural. 
(E) Não há exigência de freqüência mínima.
 
19. De acordo com a LDB, os sistemas de ensino definirão as normas de gestão democrática do ensino público na educação básica, de acordo com as suas peculiaridades e conforme os seguintes princípios: 

(A) participação das comunidades escolar e local em conselhos escolares ou equivalentes de caráter deliberativo.
(B) Participação dos profissionais da educação, de pais e de alunos acima de 14 anos na elaboração do projeto pedagógico da escola e participação das comunidades escolar e local em conselhos escolares ou equivalentes.
(C) Participação dos profissionais da educação, de pais e de alunos acima de 14 anos na elaboração do projeto pedagógico da escola e nos conselhos de classe ou séries. 
(D) Participação dos profissionais da educação na elaboração do projeto pedagógico da escola e participação das comunidades escolar e local em conselhos escolares ou equivalentes. 
(E) Participação dos profissionais da educação em conselhos escolares ou equivalentes de caráter deliberativo e de pais e alunos nas Associações de Pais e Mestres. 

20. Em relação à autonomia para a escola de educação básica, a LDB preconiza que: 

(A) a formação comum indispensável para o exercício da cidadania deve presidir qualquer projeto de experimentação educacional, exigindo-se em conseqüência, o cumprimento dos conteúdos mínimos propostos nos PCNS.
(B) As unidades escolares deverão paulatinamente se co-responsabilizarem pelo seu financiamento. 
(C) Os sistemas de ensino assegurarão às unidades escolares públicas de educação básica, progressivos graus de autonomia pedagógica e administrativa e de gestão financeira, observadas as normas gerais de direito financeiro público. 
(D) A União implementará  programas de descentralização financeira diretamente para as APMs, como forma de estimular progressivos graus de autonomia pedagógica e administrativa e de gestão financeira das unidades escolares.
(E) A autonomia se restringe aos aspectos administrativos e pedagógicos da escola, segundo orientação dos respectivos sistemas de ensino.

